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RESUMO 
Este artigo aborda a relação entre património e turismo pelo viés das representações propiciadas pela 
arqueologia pré-histórica que, em Portugal, fez emergir as megalíticas gravuras rupestres do 
município de Vila Nova de Foz Côa, erigidas à condição de Património Mundial da Humanidade, 
pela UNESCO, em 1998. Assenta num estudo de caso problematizadordas potencialidades daquela 
instância na sua apropriação cultural pelo turismo, interlocução com tanto mais fundamento quanto 
o seu valor cultural intrínseco parece ter sofrido uma inflexão compaginável com a crítica de 
especialistas relativa à ausência de políticas de investigação, valorização, fruição e proteção deste 
património que, assim, parece condenado ao insucesso enquanto recurso municipalendógeno. 
Assim, preconizamos aferir se os conhecimentos daquele espaço fazem jus a esse pessimismo cultural 
ou se, pelo contrário, este património contém uma potencialidade turística que o contraria. Os 
resultados apresentados deduzem-se de um conjunto inquirições feitas a estudantes do ensino 
superior, que tiveram como principal objetivo aferir a performatividade deste Património para o 
turismo cultural, e apontam para a inscrição das gravuras rupestres numa torrente de difuso 
amorfismo turístico. 
 




This article discusses the relationship between heritage and tourism through the bias of the 
representations provided by prehistoric archeology that, in Portugal, gave rise to the megalithic cave 
engravings of the municipality of Vila Nova de Foz Côa, erected as a World Heritage Site by 
UNESCO. in 1998. It is based on a case study problematizing the potentialities of that instance in its 
cultural appropriation by tourism, all the more grounded as its intrinsic cultural value seems to have 
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been inflected with the criticism of experts regarding the absence of research policies, appreciation, 
enjoyment and protection of this heritage which thus seems doomed to failure as an endogenous 
municipal resource. 
Thus, we recommend to assess whether the knowledge of that space lives up to this cultural 
pessimism or, on the contrary, this heritage contains a tourist potential that contradicts it. The results 
presented are derived from a set of inquiries made to higher education students, whose main objective 
was to assess the performativity of this Heritage for cultural tourism, and point to the inscription of 
the rock engravings in a torrent of diffuse tourist amorphism. 
 
Keywords:Culture. Touristic processes. Cultural Heritage. Tourism. 
 
1. INTRODUÇÃO 
Tentar entender o significado das representações das figuras megalíticas do Foz Côa, como uma 
componente específica do património, supõe trazer à agenda culturala porosidade de fronteiras do seu 
uso com fins de consumo.É nesse contextoque exploramos a relação entre aquele espaço e o turismo, 
tentando entender quais os contornos do derrame turístico das práticas patrimonializadoras operadas 
nesse espaço museológico.  
Tratando-se de uma rara concentração de arte rupestre composta por gravuras em pedra datadas 
do Paleolítico Superior (22 000–10 000 a.C.), que constituem o mais antigo registo de atividade 
humana de gravação existente no mundo, a interlocução com este espaço, que esteve para ser 
submerso pela construção de uma barragem, seria tanto mais instigadora quanto a deceção de Maria 
Magalhães Ramalho (Presidente do Conselho de Administração do ICOMOS-Portugal) e de José 
Morais Arnaud (Presidente da Associação dos Arqueólogos Portugueses)1 é marcada por um artigo 
que evidencia desalento, presente na argumentação de que 
 “assim, nunca foi definida uma orientação estratégica para o Parque e Museu do 
Côa, nem implementado um necessário plano de gestão em que se incluíssem as funções 
de salvaguarda, investigação, promoção e necessária articulação com a zona arqueológica 
localizada em território espanhol, tal como obriga a legislação internacional quando se trata 
de um património de valor mundial.”(Ibid). 
do qual se pode depreender uma crise com contornos evidentes. 
Ficaria, assim, delineado o leito seminal da nossa interlocução com aquela realidade, para o que 
importaria encontrar e conceptualizar a eficácia dos sistemas de significação implícitos nas práticas 
depatrimonialização daquele espaço. 
Com efeito, seria espectável que, depois da suspensão dos trabalhos de construção da barragem 
de Foz Côa, em 1996, em que ganhava força mediática o slogan adotado por milhares de estudantes 
de que “as gravuras não sabem nadar”, por tratar-se de um empreendimento que iria submergir o 
                                                             
1Artigo no Jornal Público de 21/04/2016. 
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maior núcleo de arte rupestre paleolítica de ar livre conhecido até então, fosse intentado um futuro 
turístico-cultural promissor para aquele lugar. 
Neste contexto, propusemo-nos recortar a dinâmica dos modos como os investimentos 
patrimonializadores produzem conexões ajustadas às possibilidades e limites do derrame turístico, 
enquanto formas de investimento e gestão do capital simbólico naquele património que prometia ser 
um dos mais importantes espaços arqueológicos mundiais da história da vida megalítica. Decorreu 
desta premissa procurar saber a que nível este recurso cultural se constitui como potencial oferta 
atrativa, possibilitando a formatação, pelos agentes económicos turísticos, de uma experiência de 




Nesta moldura, a pesquisa empíricadeslocou-se para a recetividade dos estudantes da área do 
Turismo da Escola Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo, da Universidade do Algarve, 
designadamente para o modo como os estudantes de graduação têm do Vale do Côa uma visão geral 
e como o relacionam com o turismo, numa abordagem mais particular, aferindo as possibilidades e 
limites da performance turística dessas práticas patrimonializadoras aí implementadas, à luz do 
conhecimento daquele património por parte dos referidos alunos. 
Optámos por este grupo principalmente pela sua relação com a área do Turismo. 
Assim, o método do questionário, nesta pesquisa exploratória, foi aplicado na Universidade do 
Algarve, através da recolha de uma amostra não probabilística por conveniência, tendo sido 
integrados na mesma os alunos que se disponibilizarampara responder ao questionário2.  
Aquele instrumento é composto por 19 questões, fechadas e abertas, cujo o objetivo é conhecer 
as opiniões dos alunos sobre este património, com particular incidência nos processos de subjetivação 
(cognitiva e afetiva), de objetivação, de discursivização (nos domínios simbólico, instrumental e do 
imaginário), isto é, os que no seu conjunto contribuem para o delineamento dos processos de 
turistificação (ver Santos, 2002). 
Tratando-se de uma amostra não probabilística não é possível a utilização de técnicas 
inferenciais, pelo que apenas foram utilizadas técnicas descritivas para a análise dos dados recolhidos. 
Os principais resultados das relações propostas apontam para a existência de um centro de 
gravitação do espaço numa certa torrente de amorfismo turístico que o assola, mas com possibilidades 
de superação. 
                                                             
2Os questionários foram recolhidos presencialmente e online entre os dias 20/2/2019 e 08/03/2019, nos campus da 
Penha e de Portimão. 
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3.TURISMO, PATRIMÓNIO E CULTURA 
Falar do turismo relacionando-o com a cultura coloca suspeições diversas, bastando, para isso, 
que pensemos no anátema da “apoteose do falso” em Boorstin (Crik 1989:308). Em todo o caso, é 
inevitável estabelecer essa articulação, para lá da crítica, quando se fala da busca de um 
desenvolvimento limpo e sustentável dos territórios, da preocupação com museus atrativos e 
dinâmicos, da restauração e preservação de obras de arte, de achados arqueológicos, denovas 
ruralidades, adaptações de calendários festivos, ou do desenho e da conservação de espaços públicos. 
Por seu turno, os esforços de implementação de novas estilizações turísticas não param de se 
confrontar com uma articulação ponderadora dos valores dos bens de caráter patrimonial e de caráter 
cultural, lato sensu. 
Desde as investigações de MacCannell (1973), às de Urry (2000), que,quer a centralidade do 
turismo como fenómeno global, quer uma compreensão mais profunda da sociedade pós-industrial, 
surgem com umvínculo irremediável, na medida em que os comportamentos espaciais e a imagem da 
geografia humana estão emparelhadas com o turismo. Vale dizer que não é mais possível recusar a 
ideia de que o estudo do turismo permite responder ao modo como a sociedade e a cultura são 
produzidas e reproduzidas através da intenção e da ação humanas. Daí, a acuidade da indagação das 
facetas da relaçãocircular entre cultura e turismo, mantendo, aqui, o seu nexo, com a interlocução da 
performatividade turística do Vale do Côa. 
E é nessa lógica de sentido que admitimos, como o faz Teresa Cruz, que “os mecanismos 
económicos e sociais de produção e do consumo industriais participam de um dispositivo onde os 
afetos e os impulsos, a voluptuosidade e o prazer entram como variáveis determinantes na fixação do 
valor e das trocas, mediante essa fabricação eficiente de fantasmas” (Cruz, 2002: 44), pelo que não 
se vê como dissociar o turismo dessa «mobilização erótica», produtora de uma “espécie de economia 
geral, responsável por um certo espírito geral do espaço e do tempo” (Ibidem). 
É mesmo no seio dessa mobilização que o património histórico tem vindo a aumentar, 
progressivamente, a sua abrangência, atraindo o interesse de milhões de pessoas que viajam pelo 
mundo para testemunhar, nas suas ancoragens turísticas, as heranças de outros povos. É neste nexo 
que o património e a cultura surgem como as expressões mais marcantes da abrangência numérica 
desta experiência nas sociedades mais avançadas.  
No seio do vasto conjunto de saberes tão ricos e abrangentes quanto os que tratam os estudos de 
turismo, parece, assim, oportuno aflorar a sua interlocução com a problemática da apropriação turística 
da cultura.  
Se, a propósito dessa experiência marcadamente signica, tem acuidade falar do modo como a 
cultura é apropriada pela intermediação turística; se o turismo se imiscui nos pressupostos e modos da 
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cultura, é instigador que nesta discussão ganhem relevo os processos de patrimonialização, na medida 
em que constituem a chave interpretativa para a compreensão da importância que a esfera lúdico-
cultural assume na modernidade, ao motivar a produção de inúmeras mercadorias e valores, como: 
comidas, músicas, danças, artes, turismo e culturas. Não será por acidente que o património acaba por 
se constituir um fetiche socialmente mobilizador da descoberta do passado, da busca identitária dos 
indivíduos, constituindo o núcleo central dos trabalhos de criação de sentidos culturais evocativos de 
pertenças e de reposicionamentos no âmbito das relações sociais. 
É nessa conjunção que o turismo contemporâneo se torna uma experiência tão mágica quanto 
controversa, despertando pequenas comunidades esquecidas pela história que subitamente se acham 
detentoras de capitais lúdicos, ao passo que também sobre elas passam a impender os impactos 
negativos, refletidos nas diversas correntes da crítica da cultura. 
Ao mesmo tempo que, na era da reinvenção dos espaços locais, cresce a procura turística, 
afirma-se a preocupação com a preservação dos bens culturais e naturais ameaçados. E é diante da 
suspeita de que a questão do preservacionismo não constitui apenas uma agenda de afirmação cultural 
em torno da memória dos povos, mas também um investimento no propósito da atribuição de um 
cunho particular ao significado da experiência turística, que emerge o desafio do exercício de um 
pensamento reabilitador de alguns fundamentos que ponham a nu a lógica social do seu sentido.   
 
3.1. TRANSFORMAÇÕES DO SISTEMA DE PRODUÇÃO DE BENS SIMBÓLICOS 
Hoje, parece pacífico que, para se entender as chaves seletivas das matrizes do turismo, importa 
ir ao encontro do colo seminal da construção da sua noção unificadora. E, aí, constitui um imperativo 
investir numa digressão ao modo como se processamas transformações operadas nas formas de 
regulação espaciotemporal dos indivíduos, conferindo um enfoque aos processos discursivos, 
enquanto molas propulsoras da natureza simbólica da experiência e do controlo do imaginário 
turístico. 
O modo como se edificam os processos de turistificação não se dissocia, deste ponto de vista, 
da natureza dos enunciados que ganharam centralidade com Foucault3, documentando o modo como 
os discursos implicam historicidade e controlo, modelam o corpo e a mente dos atores sociais com 
base nas suas convenções.  
Ainda que sugestiva de que tal experiência possa roçar o plano da encenaçãocomunicacional, 
advogada por Erik Cohen (1998), é importante anotar a argumentação de Conceição, de que: 
na génese de divulgação de um local como destino turístico estará um processo 
cultural, mediante o qual as atrações naturais ou culturais existentes são transformadas em 
                                                             
3
Ver Michel Foucault, A Ordem do Discurso, http://alpha2.ubi.pt/~edcord/ordem.html. 
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algo que as transcende e que só pode ser entendido por referência ao grupo social ao qual se 
dirige. A atração turística é apresentada, neste sentido, sob a forma de um mito, um sistema 
coerente de imagens manipuladas pela linguagem mediática, ou na abordagem de Roland 
Barthes, uma meta-linguagem, representação simbólica do real cuja verdade é meramente 
referencial, dependendo da coerção do próprio código (Conceição, 1998: 69). 
Se estas considerações são válidas, estes argumentos convergem na suspeição de que, no campo 
turístico, a cultura impõe-se como metáfora intermediária de uma disputa estética que não a perfilha 
como um meio, mas como um guia instrumental das suas práticas. Trata-se, assim, de pensar uma 
determinada representação estética da cultura implicada em estratégias de mobilização da imaginação 
geográfica. 
Numa definição funcional de turismo cultural, inscrita num quadro semiótico específico de 
atrações, Tighe considera que:  
The term cultural tourism encompasses historical sites, arts and craft fairs and 
festivals, museums of all kinds, the performing arts and the visual arts and other 
heritage sites which tourists visit in pursuit of cultural experiences”. (Tighe, 1986: 
2) 
Também MacCannell alude à expressão “experiências culturais” para inserir o turismo numa 
“subclasse de experiências”, referindo que  
os elementos das experiências culturais são, de certo modo, modelos ficcionalizados, 
idealizados, exagerados da vida social, que se encontram no domínio público, no filme, na 
retórica política, nas pequenas conversas, nos strips cómicos, nas exposições, etiqueta e 
espetáculos. (MacCannell, 1976: 23). 
É certo que, quando se fala de turismo cultural, isso tem a ver com objetos, atividades ou 
conhecimentos associados a um património transformado em objeto de ação, de lazer e de espetáculo. 
Todavia, nesta perspetiva, não importa tanto uma indagação essencialista dos mesmos, quanto as 
formas ou processos da sua objetivação. Isso indica que, se o processo de formação do valor de um 
objeto, como Simmel o demonstrou na Filosofia do Dinheiro, se produz como valor económico, tal 
não deslustra a complexidade que o remete para uma profunda analogia com a formação do valor 
estético,não se separando o fenómeno de toda uma arquitetura do gosto, que torna imprópria a divisão 
entre a produção e a receção turísticas. 
Ao nível da produção, ainda que aos indivíduos as paisagens surjam como fontes de absorção 
de qualidades, elas são inseparáveis dos ativismos de produtores animados de uma intenção de 
elevação dos objetos ao “estatuto de paisagem” (Bourdieu, 1979: 57), como forma de imposição dos 
seus próprios fins. São, assim, inerentes ao aparecimento correlativo de uma população de indivíduos 
capazes verem nessas paisagens as representações requeridas como turístico-culturais.  
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Se observamos uma instabilização da procura turística que, a partir da segunda metade do 
século XX, ganha um sentido mais culturizador, isto é, de uma apropriação mais considerável de 
objetos culturais, como parte integrante da referida experiência, será pertinente equacionar os 
processos que a subjazem. 
Se estas práticas ganham um significado profundo quando são apreendidas como processos da 
interculturalidade e conexos, então impõe-se o recurso aos debates atuais mais expressivos sobre a 
centralidadedo papel dos processos de turistificação na performance dos territórios que se pretendem 
sujeitar à arena turística. 
Na abertura de diálogo relativo à apropriação balsâmica  da cultura pelo turismo, alinha-se pelo 
raciocínio de Halbwachs, observando que a cultura tanto pode exprimir a memória de um grupo que 
já não existe, como a memória de um grupo virtual, ou a de um grupo ainda vivo(Halbwachs, 1997). 
No primeiro caso, tendo em mente os povos megalíticos do Foz Côa, que aqui ocupam a nossa 
reflexão, o eixo de consumo visual orienta-se para o conservacionismo de um passado outro.  
Mas, muitas das culturas situam-se no segundo patamar, uma vez que configuram, apenas 
superficialmente, a memória de herdeiros atuais de habitantes e exprimem mais uma «identidade» 
local, ou seja, a memóriado grupo virtual (e por vezes atualizada) e as narrativas que a acompanham 
dos portadores desta identidade. Em tese, este modo de expressão cultural permite pensar um 
território “extradeterminado”, inscrito num processo de mundialização da cultura, em que esta se 
constitui como capital e permite a apropriação da memória de um grupo desaparecido muito 
específico, porque se apresenta aos visitantes como cristalização estética simbolizadora de uma 
experiência comum.  
Já o registo relativo à apropriação da memória de um grupo virtual (e por vezes atualizada) dos 
portadores desta identidade remete para uma cultura prenhe de ativismos orientados para uma 
ativação da memória com recurso a celebrações e a rituais induzidos. É  neste segundo nível que se 
tem presente um processo bem mais adverso de resignificação do património, nomeadamente quanto 
ao seu caráter evocativo da cultura local, não raras vezes alvo de umamplo «consenso anti-turístico»4. 
Se, por um lado, a cultura é problematizada em espaços turísticos emergentes, como os que 
ainda se encontram às mãos de especialistas confiados na sua pureza preservacionista e interpretativa, 
como é o caso dos que têm sido alvo deuma clássica pilotagem técnica, a que o Vale do Côa não se 
subtrai; por outro, põe-se o problema do just milieu, ou seja, de fazer entrar o espaço numa estrutura 
                                                             
4 Consultar autores como J. Ash, L.Turner, G. Cazes, Jean-Didier Urbain, entre outros, para quem a progressão numérica dos fluxos 
turísticos é sempre representada de forma negativa: da explosão ao metafórico «incêndio» de G. Cazes, passando pela dimensão 
guerreira da invasão, à dimensão eruptiva ou somática do surto, à vaga ou maré como tributo à submersão ou inundação, são 
imensas as evocações anti-turísticas que a assolam. 
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de relações alicerçada nas posições dos grupos colocados em situação de concorrência turística, isto 
é, dos promotores turísticos com a bandeira do “turismo alternativo”, como forma de tornar o espaço 
viável, do ponto de vista das relações mercantis de troca. Fica a convicção de que muito desse 
património, supostamente objeto de alguma paixão identitária, estará irremediavelmente esquecido, 
acabando a ausência de dinâmica turística por ser tão frustrante quanto a que conduziu à sua condição 
de monumentos fórmulanos grandes centros urbanos.  
Numa circunstância ou outra ficam patentes as necessidades de empreendimento de processos 
de turistificação dos espaços, que colocam questões como as da construção de místicas relativas à 
natureza e ao património, enquanto ecos das transformações da cultura e das sensibilidades.  
Daí que um projeto dirigido a uma análise da performatividade turística das gravuras do Côa, 
passe pela ilustração das diferenças entre a definição física de um território e outra mais 
fundamentada na construção da sua espacialidade social.  
 
4. OS PROCESSOS DE TURISTIFICAÇÃO 
Se é correta a formulação de que os espaços turísticos são modos de conversão dos lugares a 
cenários que os invadem a nível simbólico e instrumental, por efeito de linguagens específicas; se as 
“heterotopias e heterocronias” sob as quais se montam diferentes estilizações da experiência 
turística, podem submeter-se a uma análise  valiosa, se estruturada  segundo “três eixos dominantes”, 
quais sejam as que resultam do nível do agir, que vai das formas de criação do sujeito  às estruturas 
mais ínfimas da subjetividade; da discursividade, que vai da dimensão teórica ao discurso mais banal, 
até ao nível das práticas, indo das instituições aos processos de normativização mais ou menos 
micrológicos que as suportam, então parecerá apropriada a ilustração do seu debate. 
 
4.1. FORMAS DE SUBJETIVAÇÃO 
Explorando um jogo que relaciona “o trabalho do/sobre o sujeito no conjunto da 
experiência”(Miranda, 1994: 49), que se manifesta a dois níveis: “o do apriori e o do priori 
transcendental (abstracto)”(Idem, p.45), começa-se por observar, em síntese, a dimensão 
subjetivadora da experiência. 
As formas de subjetivaçãorespondem pelo trabalho do sujeito no conjunto da experiência, 
enquanto ator que participa na vida social e que dela tem representações, pouco importa se em termos 
do senso comum ou do conhecimento por vezes inacessível das disciplinas académicas. 
As práticas sociais têm o significado do acontecimento protagonizado pelos indivíduos, no seio 
de uma crise que paradoxalmente “coloca limites a todas as nossas ações, mas também as leva ao 
limite, à própria possibilidade de fundar a liberdade”. Uma vez que a ação humana deixa de ter 
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“critérios seguros para julgar, decidir, agir”(Idem, p. 69),o sujeito passa a ter de criar e escolher 
esses critérios de ação, de forma a não cair na resignação, na passividade e na anomia, impostos pela 
pontualidade, pela calculabilidade, pela exatidão do agir racional, ou seja, por todo um conjunto 
coercivo de elementos que refletem um fenómeno mais amplo e complexo, que Odo Marquard 
designa de “tribunalização”5(Odo, 1989: 49) da experiência moderna. 
No seio da crise de representação do sujeito moderno, encontramos uma sucessão de “eus” 
turísticos possíveis que se justapõem em condições específicas de tempo e espaço, investindo noutras 
“territorialidades”, como oposição às formas de regulação da vida social moderna. Os efeitos de tais 
formas, que não constituem condição de ser turista, mas de estar de turista, somados ao fervilhar da 
fascinação multimitológica do mundo, no seio da qual a fantasia se incorpora à realidade como um 
dado da própria realidade, florescem a coberto das narrativas de viagens. 
Ainda que um sentido objetivo de espaço se imponha às perceções quotidianas dos indivíduos, 
ele está profundamente sobrecarregado de impressões, por vezes inconscientes, que provocam 
sobreposições constantes entre as representações dos espaços (percebidos) e espaços de representação 
ou (imaginados). Tais figuras não se separam de formas de apresentação e representação do mundo, 
a que se associam encenações de transvase das limitações do real, dimanadas de outras sociabilidades 
que se vão apropriando de espaços que acabam por simbolizar. E aqui, poder-se-iam até transportar 
para o turismo as reflexões de Schiller sobre as expetativas dos indivíduos relativamente ao campo 
estético: “É certo que cada pessoa espera que as artes da imaginação lhe proporcionem uma certa 
libertação das limitações do real; quer deleitar-se com o possível e dar campo à sua 
fantasia”(Schiller,sd, p. 234). 
Boa parte das questões que relacionam a proeminência dos valores racionais e/ou sensitivos, 
que animam os regimes e discursos sobre os modos de circulação no espaço, é captada em Simmel, 
na “Metrópole e a Vida do Espírito”, onde decorrem reflexões sobre os aspetos especificamente 
modernos da vida contemporânea e das ordens de relações sob as quais se constrói a “individualidade 
metropolitana“, isto é, “a intensificação da vida emocional decorrente da mudança brusca e 
continuada dos estímulos internos e externos”(Simmel, 1987:31). Trata-se, porém, de estímulos 
relacionados com o predomínio da objetividade sobre a subjetividade,a que não é alheia a 
circunstância dela ter sido “incorporada pelos objetos e pelo conhecimento, pelas instituições e pelo 
                                                             
5  Tribunalização, como sede de jogos antiestruturais particularmente intensos na oposição às formas de regulação social da vida moderna, e que 
na sua significação primeira traduz os efeitos do absolutismo da teodiceia moderna, a que Odo Marquard alude: “ «Tribunalização» é o nome que 
atribuo à ascensão e direção na qual esta total legitimação/compulsão emerge para toda a gente, por volta de 1750, através da radicalização da 
teodiceia, no seio da filosofia da história”. Odo, Marquard, Farewell to Matters of Principle, p. 49. Cf ainda com um trabalho do mesmo autor, 
intitulado L` homme accusé et l`homme disculpé dans la philosofie du XVIIe siècle, Critique, n.º 413, Outubro de 1981. 
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bem-estar material” diferenciados, de que resulta, “a muitos títulos, uma regressão da cultura dos 
indivíduos, por referência à espiritualidade, à delicadeza e ao individualismo”(Idem, 41). 
A perceção do espaço, simultaneamente natural (note-se que “interiormente o corpo, ele 
próprio, espacialmente considerado, com os seus sucessivos níveis constituídos pelos sentidos [...] 
prefigura as camadas de espaço social e as suas interconexões”(Soja, 1996: 51) e cultural, é 
determinada por processos de subjetivação que passam pela sua administração e ritualização. Na 
verdade, como argumenta Simmel, “o espaço é uma forma que em si mesmo não produz efeito 
algum”(Simmel, 1986: 645). Não são as formas de proximidade ou distância que determinam 
fenómenos de vizinhança ou de estranheza, mas sim os “fatores espirituais” fluídos que se 
desenvolvem no espaço, e a que não se subtraem, para além da dimensão racional da ação, os 
elementos ditos “irracionais”, como sejam os sentimentos, as emoções e os afetos dos indivíduos. 
Não obstante, Simmel salvaguarda que “não deixa de ser muito justificada a importância que se dá 
ao espaço para determinar coisas e acontecimentos”(Ibid),entre outros aspetos, dado que o espaço 
ganha plenitude significativa no «entre», isto é, na reciprocidade relacional entre os indivíduos ou, 
indo mais além, nas condições da sua socialização. Mas é, sobretudo, pela possibilidade de nele se 
inscreverem qualidades, processos sociais de conversão, que o espaço ganha em intensidade de 
relações sociológicas.  
Assim, um olhar atento a esses processos de subjetivação que se sucedem e se transformam, 
desde que se desistiu da ficção de um sujeito já dado, substancial, muito poderá revelar a respeito dos 
percursos espaciais e os contornos da experiência turística.  
A importância dos espaços nas relações sociológicas com os objetos, assim como as 
implicações sociais da sua marcação social não escapam a Baudrillard enquanto processos signicos, 
através dos quais se opera a sua conversão, mas também por serem escassos, acabando por se 
submeter às relações mercantis de troca. Na verdade, “a influência do meio urbano e industrial faz 
aparecer novas raridades: o espaço e o tempo, o ar puro, a verdade, a água, o silêncio [...]. 
Determinados bens, outrora gratuitos e disponíveis em profusão, tornam-se bens de luxo acessíveis 
apenas aos privilegiados, ao passo que os bens manufaturados ou os serviços são oferecidos em 
massa”(Baudrillard, 1992: 61). 
 Trata-se de uma oferta marcada, na modernidade, pela questão essencial da racionalidade, e é 
dela que se retiram enunciados, discursos, práticas e acontecimentos fundamentais das relações do 
sujeito com o mundo, suscetíveis de elucidação das práticas de circulação sócio espaciais.Dir-se-ia 
que o ritual turístico não se dissocia do processo moderno que, no seu conjunto, corresponde a uma 
dominação simbólicasubtil, quer ela se produza através de discursos terapêuticos, estéticos, 
religiosos, políticos ou outros, que determinam que os indivíduos assumam esses códigos. 
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Se esta formulação é válida, então os estilos comportamentais dos indivíduos, as suas memórias 
e expectativas, autenticidades/inautenticidades, simulações/dissimulações, as relações sociais de 
proximidade e distância poderão esclarecer insuficiências relativamente a imaginários 
indiferenciados pela democratização das condições sociais de vida. Tais imaginários, assentes em 
valores simbólicos de consumo acessível e maciço de imagens, valores e bens não materiais da cultura 
e da sociedade são, assim, dados a ver, para efeitos desta análise, sob o ângulo de um “cosmopolitismo 
estético”(Lash e Urry, 1994: 256) dos lugares, apoiado na cultura que se mostra disponível à interação 
e à reflexão sobre essa interação, disponibilizando as diferenças que acabam por emoldurar o 
quotidiano turístico. A fim de as ilustrar, toma-se o espaço como palco de formas de retórica, as 
relações pelo carácter dramatúrgico do palco, onde as personagens, cujas narrativas mais formais 
umas, menos formais outras, alimentam a vida real e, a plateia que, assistindo ou participando do 
espetáculo, condiciona os modos de representação por conta de este ser um espaço de apresentação6, 
e os bastidores como espaços imaginários de fronteira, nos quais o Outro se isola e protege de forma 
intimista, e onde se forjam como tratam de se apresentar e relacionar com outros. 
 
4.2. FORMAS DE RETÓRICA 
Aqui, o eixo da discussão aponta para uma experiência que floresce sob um manto de discursos 
sobrevindos ao sujeito, que nem sempre indaga neles o mobile das ações para a compreensão dos 
seus efeitos.  
Na análise da produção relativa à demarcação dos espaços é inevitável o confronto com a 
dificuldade de definição dos limites a partir dos quais é pacífico afirmar onde começa e acaba um 
espaço turístico, ou não fossem esses limites o resultado de uma época e do nível operatório de uma 
cultura. Observar como os discursos traçam fronteiras imaginárias entre espaços e atribuindo-lhes 
significados que encerram qualidades mágicas, é dar atenção à forma como certos materiais se 
revelam em textos e imagens, desarticuladores do real. Estes processos supõem o uso de linguagens 
específicas de conversão instrumental e simbólica dos espaços, através de várias formas de 
efabulação, sejam elas éticas, estéticas, poéticas, eróticas, paródicas, etc. Na verdade, os espaços 
turísticos são modos de conversão dos lugares a cenários que os invadem a nível simbólico, 
assemelhando-se a um campo que preenche, em desordem, os lugares vazios de um sentido e de uma 
comunidade fora da história, tendo, paradoxalmente, a sua estória. A edificação deste campo não se 
                                                             
6 Respeitante à dramaturgia como modelo visionador dos modos de apresentação e representação dos indivíduos, de si e do Outro, face à 
experiência turística. Para aprofundamento deste quadro de referência consulte-se Erving Goffman, Frame Analysis, An Essay on the Organization 
of  Experience, Northeastern University Press, Boston, 1974. 
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dissocia de uma transposição do mundo, através da qual se pretende fundar espaços de reposição da 
ordem dos signos. 
Para que melhor se compreendaa conversão de certas unidades de espaço-tempo em turísticos, 
importa não dissociar tais práticas dos discursos impressionistas com que se montam as geografias 
da alma. Assim, é fundamental problematizar essa parte integrante das ‘paisagens’7 recorrentes, que 
incorporam as estratégias de ação dos intermediários culturais, nomeadamente as que engrenam num 
jogo de reciprocidades entre real, imaginário e simbólico, que visa controlar ou submeter o imaginário 
dos indivíduos a signos mobilizadores de um continuum racionalizador. 
Esses jogos instigam a ultrapassagem das análises dualistas sujeito/objeto, remetendo para a 
proposta Lacaniana de distinção entre o “real”, o “imaginário” e o “simbólico”, nomeadamente para 
o exame da produção/receção da cultura contemporânea.  
Para melhor se ajuizar esta problemática, importa reter algumas questões relativas à 
constituição da subjetividade humana, presentes nos trabalhos de Freud sobre o inconsciente e, 
sobretudo, nos deLacan, resultantes de uma complexa e densa análise da constituição da subjetividade 
humana, partindo de uma subtil reformulação de Freud, ao pensar a construção social e subjetiva do 
Eu mediada pela linguagem.  
Lacan parte da teoria psicanalítica de Freud, reformulando-a na passagem do nível biológico 
para o nível simbólico do sujeito.Para o autor, a sociedade é o elemento decisivo na constituição dos 
indivíduos como sujeitos, que se tornam sociais pela apropriação da linguagem. Não há qualquer 
dicotomia entre o indivíduo e a sociedade. Acede-se ao conhecimento do mundo, ao Eu e aos outros, 
através da linguagem, condição prévia para o ato da autoconsciência como uma estrutura distinta. É 
na dialética Eu-Tu, que se acende a chama da oposição mútua entre sujeitos, que se forma a 
subjetividade. Mas a linguagem é também o veículo de um determinado social, de uma cultura, que 
traz envoltas as suas leis e proibições.  
Na estruturação da vida psíquica, como se manifestam e coexistem o real, o imaginário e o 
simbólico? 
O real é, para Lacan, tudo aquilo que não se encontra simbolizado, isto é, o mundo associado a 
um ego por estruturar. O real, ou o que se pode discernir como tal, é o mundo da mais absoluta 
incapacidade de simbolização. Manifesta-se como antecâmara da ultrapassagem do discurso, ou seja, 
como porta de acesso à realidade, condição de desenvolvimento do ego. Se no que se diz se passa 
                                                             
7 Entenda-se aqui a noção de paisagem como construção sociocultural sobre o ambiente na sua dimensão mais lata, isto é, como representação 
simbólica de territórios alinhados pelo crivo da sociedade e da cultura, em que sob a autoridade de vários centros de poder s e legitimam os mais 
diversos interesses económicos, sociais, políticos, etc.  
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qualquer coisa, então o simbólico é a medida dessa qualquer coisa que é preciso identificar. Daí a 
identificação do simbólico com a linguagem. 
Por imaginárioentenda-se a autoexperiência do sujeito, dominada pela identificação e pela 
dualidade, precedendo a ordem simbólica que o introduz na linguagem e na relação triangular 
edipiana, continuando posteriormente a sua coexistência. A emergência da formação do imaginário, 
ou estádio do espelho, não é apenas um momento do desenvolvimento. Uma vez que “tem também 
uma função exemplar porque revela algumas relações do sujeito com a sua imagem enquanto Urbild 
do eu”(Lacan, 1986: 107),  prefigura toda a dialética entre a alienação e a subjetividade, todo o 
desequilíbrio existencial do indivíduo com a sua natureza biológica, ou seja, uma relação 
problemática com a sua própria imagem, que o leva a retocar o seu corpo de muitas formas, 
inaugurando a constituição do que Lacan designa de “armadura de uma identidade alienante que 
marcará com a sua estrutura rígida todo o desenvolvimento mentaldo sujeito”(Idem, p. 4). 
Não raro, imaginação e razão revelam-se antagónicas. O imaginário, “esse conjunto das 
imagens e das relações de imagens que constitui o capital pensado do homo sapiens”(Durand, 
1989:14), esfera de confluência das criações do pensamento humano, poder constituinte do real, é 
obscurecido pelo racional, que visa controlá-lo ou mesmo suprimi-lo através das representações 
intelectuais. E se a vontade tem como função orientar o desejo para fins tidos como racionais, é na 
tensão do esforço da razão e da vontade em imporem domínio absoluto sobre as paixões que, segundo 
Espinosa, os estóicos se viram forçados a desenvolver uma teoria do costume, enquanto substituto do 
poder racional ou mediador entre razão e imaginação. 
O imaginário, esse espaço interior que acede ao sujeito enquanto portal da constituição da sua 
autoexperiência, potenciado pela memória e pela consciência, na ausência de qualquer coisa material 
e empírica é, antes de tudo, um espaço mediador do conhecimento, indissociável da relação 
envolvente dos próprios atos.  
Na génese e constituição do imaginário social radicam esvaecimentos ou suspensões de 
resistências sobrevindas ao sujeito que, segundo Elias, mobilizam consensos, através de um modo de 
organização a que preside “um fundo social global de conhecimento como condição para eles [os 
indivíduos] poderem orientar-se no seu mundo e manter a sua existência entre as outras 
existências”(Elias, 1994: 76). 
Suspensas as resistências pela fantasia, fica aberto o caminho à disposição para a ação. Se 
fantasia e irrealidade significam a mesma coisa, a questão que se coloca é a de saber quais as fronteiras 
entre realidade e irrealidade (Elias: p.158). «Fantasia» e «realidade» são apenas traços culturais que 
visam delimitar “diferenças de valor ocultas no sentido das palavras”, diferenças que Elias 
exemplifica ao referir-se a fantasias cristalizadas pela padronização da comunicação, como sejam 
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uma peça de teatro ou uma pintura. Diz o autor que“pode hesitar-se em considerar pinturas, peças 
de teatro e filmes como «reais» enquanto estes se agruparem teoricamente sob o título de «atividades 
de lazer»; pode considerar-se mais fácil aceitá-las como «reais» se elas forem em teoria agrupadas 
sob o título de «cultura»”(Idem, p. 159). 
Porque as disposições para a ação estão cobertas de determinações simbólicas carregadas de 
hibridez “entre a fantasia e a congruência com a realidade”(Idem, p. 75), importa indagar a 
constituição do imaginário num debate tenso de contrários, em que ambos possuem um elevado valor 
de sobrevivência. 
O imaginário torna-se, assim, um portal de convergência das insondáveis imagens emotivas, 
dos atos, das práticas e do sentido táctil, como extensão significativa da mente, em síntese, de toda a 
aparelhagem própria das linguagens verbal, corporal e social. Caso seja tomada como arbitrária e sem 
fundamentos, esta convergência é indevidamente pensada como espúria de mitos e ritos, enquanto 
forças agenciadoras da sua constituição, descurando-se, assim, novas formas de totemização que 
agenciam a interioridade individual nos processos de institucionalização. 
Na verdade, os objetos interagem com os indivíduos enquanto portadores de mensagens e de 
uma complexidade relacional. À parte da linguagem verbal e corporal, para comunicarem entre si, os 
indivíduos utilizam uma linguagem social estruturada por signos e símbolos, que se reiteram nos 
objetos. 
Aludindo à força magmática da conversão simbólica que constitui a nossa experiência do real, 
Nogueira sugere que “nada existe mais real que aquilo que nos permite ser realistas, quer dizer, o 
imaginário. Os homens sempre têm lutado, amado e entregue à morte mediante estratégias (Lacan) 
nas quais se colocam em jogo os registos imaginários: máscaras, segunda pele, enfeites, pinturas 
sedução, em suma” (Nogueira, 1997: 21)e referindo-se ao imaginário tardo-moderno acrescenta: 
“isso não mudou, mas os próprios objetos, e, especialmente o espaço onde se encontram, surgem 
dispostos, com sua aura pós-moderna [... envoltos na] indistinção – e suas contínuas metamorfoses 
– entre o real e o imaginário. E o modelo definitivo que supõe um clímax entre o jogo 
realidade/representação é a realidade virtual entendida como espaço infográfico, o espaço 
labiríntico pejado a tal ponto de intensidades realistas que ameaçam transformar a realidade em 
algo fantástico, o imaginário no sentido convencional do termo”(Ibid). 
O turismo está imerso em discursos, quais fios condutores dos modos de o visar, pelo que as 
formas enunciadoras dos modos como se manifestam esses outros mundos reais-imaginários, 
cobertos de significados, são discursivas e pragmáticas, apresentando-se sob a forma de imagens 
mentais, verbais ou pictóricas. É nos níveis em que essas sínteses se operam, que a noção de turismo 
se eleva à condição de denominador comum de transposição dos padrões de assimilação do mundo. 
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Os discursos produzidos em torno do turismo, confirmam-no os estudos de Nash8 ou Graburn9, 
são redutos de interpretações, de formas positivas de ver o mundo, de definições, máximas e 
instituições que envolvem combinações induzidas de imagens. São códigos de receitas, regras, 
procedimentos normalizadores, orientados por uma linguagem de controlo social que funciona como 
grelha mental dos turistas, como filtro das suas perceções e expectativas. O princípio geral por que 
os códigos se regem é o de excitar o seu significado na imaginação de novos sentidos ou 
possibilidades de interpretação por detentores de padrões culturais, de estilos de vida que com elas se 
identifiquem.  
Nesta medida, o ato turístico já resulta de uma síntese entre um vetor de significados inscritos 
pelos sujeitos nos objetos materiais e a experiência efetiva da fruição como turistas. Logo, não é 
possível tratar o turismo, enquanto prática social, descurando o conjunto das ações comunicativas 
ligadas a convenções que regulam e instituem o seu próprio domínio. 
A ênfase em determinados objetos materiais ou imateriais supõe jogos embrenhados em 
estratégias simbolizadoras que se montam sobre o real, ou seja, que funcionam como um poder de 
ordenamento e atribuição de significados, fazendo eco dos gostos que o consumidor decide (com 
algum grau de liberdade) qual ou quais atualizar. 
Os discursos podem, aparentemente, ser paroles, mas imbricam-se no desejo e no poder. A 
observação de Foucault, a esse respeito, é esclarecedora ao referir-se à abertura do discurso a formas 
“de uma encenação fantasmática, elemento de simbolização, forma do proibido, instrumento de 
satisfação derivada (essa possibilidade de estar relacionado com o desejo) não é apenas o facto do 
exercício poético, romanesco ou imaginário do discurso: os discursos sobre a riqueza, a linguagem, 
a natureza, a loucura, a vida e a morte, e muitos outros, talvez que são muito mais abstratos, podem 
ocupar, em relação ao desejo, relações bem determinadas” (Foucault, 1972: 84). 
Os discursos não são recalcamentos de desejos, nem os desejos são elementos imperturbados 
dos discursos na condição de se oferecerem como reflexibilidades cognitivas. Mais do que isso, são 
um invólucro de um conjunto que, na sua unidade, sem sobreposição, carreia, de forma intrínseca, as 
emoções.  
Dir-se-ia, convocando Lacan, que “o problema é então de mostrar como é que estas emoções 
se encarnam, se projetam, se disciplinam, se simbolizam, enfim. Ora os símbolos destas emoções 
supostas não têm evidentemente nenhuma relação com elas”(Lacan, 1986: 299). 
                                                             
8 Dennison Nash, (1989), O Turismo como forma de imperialismo, in, Valene L. Smith (comp.), Anfitriones e Invitados, (trad. Jesús Pardo) Turismo Y 
Sociedad, Ediciones Endymion, Madrid. 
9Nelson H. H. Graburn, (1989),Turismo: a viagem sagrada, in, Valene L. Smith (comp.), Anfitriones e Invitados, (trad. Jesús Pardo) Turismo Y 
Sociedad, Ediciones Endymion, Madrid. 
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E, aqui, a questão de saber é se os símbolos traduzem apenas ângulos de deslocamento. Poderia 
ser assim, se a emoção fosse o real e o símbolo um suporte onde ela encontra a sua expressão de 
forma deslocada. Porém, a ordem simbólica é o reino do pensamento humano consciente “em que a 
estrutura real e a estrutura simbólica entram numa relação ambígua que se faz no sentido vertical, 
cada um dos dois universos corresponde ao outro, com esta pequena diferença que a noção de 
universo não estando lá, não há nenhum meio de introduzir a de correspondência”.(Idem, p. 300) 
Esta questão é instigadora, por colocar a questão de se saber como têm lugar as posições 
possíveis do desejo face ao discurso, de modo a encobrir o que ele é em si mesmo, como condição de 
se relacionar a esse desejo.  
Não sendo nosso propósito escalpelizar cognição e emoção, tal não subtrai valor a uma análise 
que veja na retorização do real, dispositivos equivalentes a grades, a formas de captura dos indivíduos. 
A promoção turística integra conjuntos de ações e instrumentos favorecedores de estímulos à 
produção de artefactos mentais, engajadores dos indivíduos nas instruções de uso fornecidas pelos 
produtores de imagens. Tais produções visam objetivos instrumentais de exploração económica, 
através dos quais se ativa a reprodução das instituições como um fim em si mesmo. Esses fenómenos 
são uma evidência comum em serviços de informação públicos ou privados de carácter permanente, 
ou noutros de carácter mais efémero, como feiras e stands de exposições, literatura, publicitação nos 
média, etc. Mas para que se compreenda o modo como os potenciais turistas incorporam esse 
processo, é preciso determinar, em relação a essa experiência específica, que informações textuais e 
contextuais estão efetivamente presentes nas suas experiências de receção cultural.  
 Desta teia de persuasores, com vista à redução dos constrangimentos culturais do turista à 
viagem, não se subtrai todo um trabalho meticuloso de organização de conferências de imprensa, 
receções, cocktails, seminários, congressos ou convenções, onde se joga com a difusão intencional 
direta ou indireta de imagens de cujos efeitos esperados, imediatos ou mediatos, o marketing turístico 
se socorre pelo aprofundamento das ambivalências dos sujeitos a quem a outorga da racionalidade 
não esvazia a emotividade que faz carregar consigo a ansiedade. 
Como observa Vasconcelos, a propósito da tendência culturista pós-moderna: “todos estes 
empreendimentos – diversos na sua natureza e nas motivações dos agentes que os promovem – têm 
tido por efeito lateral a transformação de certos aspetos da cultural local em património e em 
potencial fonte de capital simbólico ou económico de povoações onde rareiam, no contexto 
socioeconómico atual, outros recursos capitalizáveis”(Vasconcelos,1997:227-228).  
Campo sem objeto material próprio, que vive de apropriações locais das culturas objetivadas, 
o turismo pode ser definido como uma experiência que resulta de uma operação de transformação 
dos espaços, dos tempos e dos outros em ícones de si, na sua mais completa idilização estética. Essa 
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operação de transmutação idilista, tomada como recurso para a produção de sentido de artefactos 
mentais, demanda não só entradas como saídas, aberturas e fechamentos, que demarcam cânones do 
gosto e, com eles, modos de diferenciação entre indivíduos e sociedades.   
Nesta perspetiva, a compreensão do turismo passa pelos modos como certos atos ou práticas, 
bens ou valores, espaço ou tempo, se transfiguram em relação ao quotidiano, ganhando uma aura que 
se autonomiza da vida social ordinária, através da sua transformação em lugares de comunicação, de 
dispositivos através dos quais se codificam e descodificam mensagens. 
É desse trabalho que ressalta a hipótese de que a experiência turística, enquanto“apropriação 
simbólica de um mundo reduzido ao estatuto da paisagem”(Bourdieu 1979: 58), não se edifica apenas 
no consumo do mundo em objetos, mas como sistema de significados que ele inaugura, no seio da 
ficcionalização mais geral da experiência. 
Assim, o turismo é, sobretudo, uma das metáforas pelas quais toma forma uma experiência 
cultural do “mundo” que, para se apresentar como estímulo, apresenta o que há de mais quotidiano 
num quadro transcendental, de recolocação ficcionista das relações entre povos e culturas, que se 
repercute quer no acontecer desse mundo, quer nas ideias, modelos, estilos e modos de vida que se 
lhe associam. 
Porque o travelling radica na indução de um desejo, porque os lugares turísticos não são 
turísticos em si, importa que a comunicação faça crer na ficcional turisticidade dos lugares, como 
uma obrigação de se ver o que deve ser visto. Nessa conversão, implicam-se as narrativas que balizam 
as representações sociais dos espaços reais e imaginados dos indivíduos, forjando-se numa 
encruzilhada de discursos, instituições e corporeidade, natureza e cultura, indivíduo e coletividade, 
internalidade e exterioridade, privado e público, real e irreal, com o objetivo de fazerem pulsar o 
desejo dos indivíduos. 
Na verdade, as práticas institucionalizadoras dos agentes turísticos estariam facilitadas se as 
dinâmicas da viagem fossem subsumíveis numa mera racionalidade instrumental. Mas, como 
Lefèbvre, argumentaem “La production de l’espace”, “o vivido, o percebido e o imaginado” sugerem 
práticas recobertas de usos ideológicos, ideográficos, de construção inventiva de possibilidades 
doadoras de sentido. Assim, não será por acidente que o turismo constitui um tónico da vida emotiva, 
produzido num tubo de ensaio das fulgurações do espaço do tempo e do Outro.  
 
4.3. FORMAS DE INSTITUCIONALIZAÇÃO 
Estas, são montagens que agem sobre o sujeito num quadro normativizador e que, como 
processos de controlo, nunca estão garantidas de uma vez por todas. São recobertas por um vasto véu 
de mediações simbólicas das aparelhagens institucionais modernas que despontam com o objetivo de 
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incorporarem e conformarem o imaginário dos indivíduos às lógicas de racionalidade que 
desenvolvem. 
Porque a turistificação dos espaços não constitui um ato único, a partir do qual tudo se reduz a 
uma estática, os agentes obrigam-se a uma atualização constante das suas capacidades de confiscação 
de memórias, a uma utilização de meios tecnicamente disponíveis para a sua tradução, à produção de 
afetos reguladores da poética dos espaços, a protagonismos que fantasmagorizam o real, enfim, a toda 
uma cadeia de instrumentos de produção cultural de que dispõem. Toda esta logística visa operações 
de modelação plástica do mundo, ou seja, a montagem de processos de simbolização que marcam a 
conversão do conteúdo do pensamento em representação. Nesta instalação de redes sobre o espaço 
da experiência é variável a capacidade dos despertadores simbólicos, produtores de imagens 
fantásticas do real, sintomáticas de toda a ignorância da realidade que se desconhece como tal. 
No caso em apreço, respondem perante o trabalho feito sobre o sujeito no conjunto dos jogos 
sobre o espaço, o tempo, a experiência vivida e o conjunto das experiências possíveis, as instituições 
que favorecem a difusão do turismo e respetivos sistemas profissionais de regulação, para o que 
exaltam “os sinais a troco da recusa das coisas e do real”(Baudrillard, 1992: 118).  É nessa 
exaltação, como forma própria de dar a ver, de mostrar, de encenar numa representação própria os 
objetos materiais e simbólicos, que se visa a adesão de um público.  Conseguida a imposição de uma 
lógica disciplinar ao público – o que significa poder canalizar institucionalmente o lazer e as viagens, 
monetarizar os fluxos e converter a adesão massiva em sinal e fonte de catarse equivalente a um 
bálsamo – a relação que pauta a comunicação entre turistas e agentes turísticos torna-se assimétrica 
e funcional para os interesses instrumentais dos primeiros. 
E, a este respeito, valeria questionar se é do ponto de visto estético que se cria o objeto turístico, 
ou se serão as propriedades intrínsecas a determinadas paisagens culturais que suscitam um interesse 
estético. Nesta dicotomia, a questão parece não ter sentido. Se, por um lado, é possível definir 
paisagens dotadas de propriedades intrínsecas à experiência turística, por outro, elas não se dissociam 
dos atributos de que o observador é portador, como condição das mesmas satisfazerem as suas 
exigências esteticamente apreendidas, pelo que a questão não se dissocia de toda uma arquitetura do 
gosto. 
O traçado de fronteiras entre as coisas turísticas e as que as não são, não reside noutra coisa que 
não seja numa instituição que confere aos indivíduos o estatuto de candidatos à apreciação estética 
das paisagens. É a capacidade de cumprir um tal ato instituinte, isto é, de impor o reconhecimento 
estabilizado das paisagens como tais, que torna imprópria a divisão entre a produção e a receção 
turísticas.  
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Ainda que aos indivíduos as paisagens surjam como dons ou fontes de absorção de qualidades, 
elas constituem o fundo de formas e funções inseparáveis da emergência de produtores animados de 
uma intenção de elevação dos objetos ao estatuto de paisagem, como condição de imposição dos seus 
próprios fins. São, assim, inseparáveis do aparecimento correlativo de um conjunto de indivíduos 
capazes de aplicarem a essas paisagens as representações requeridas como turísticas. Tais 
representações, porém, surgem associadas a competências estéticas particulares e, como observa 
Bourdieu, devem-se“sobretudo à skholè como tempo livre, com a distância perante as imposições e 
as urgências da necessidade [...](Bourdieu,1996: 327). 
Na verdade, os processos de institucionalização supõem uma operação de transformação com 
base na seletividade externa de conceitos e imagens que, uma vez combinadas e reproduzidas, 
propõem a criação de um novo óculo iconográficoindissociável da produção de crenças por parte dos 
atores sociais. 
Como advogou(Krippendorf, 1989),o objeto turístico não tem a natureza de produto de 
consumo tangível. Ele traduz-se numa prática simbiótica onde confluem os interstícios da 
publicitação, que se condensam numa série de objetos que, na base dessa metáfora, são promovidos 
ao consumo. Significa dizer que a entidade turística de um objeto é constituída através de um conjunto 
específico de convenções que regulam a ação comunicativa estética. Daí que se fale em turistificação 
como uma questão processual. 
O que se toma pelo turismonão tem lugar sem recurso a lógicas de formalização, à montagem 
de mecanismos formais e sociais, bem como a construção de dispositivos devotados à mobilização 
emocional dos indivíduos, vocacionados para a intensificação aturada do prazer, seja ele visual, 
auditivo, evocativo, poético ou corporal. 
A constituição do «mundo de significados» é inaugurada por instituições do Estado, operadores 
turísticos, agências de viagens, transportadoras, organizações internacionais de turismo, ou seja, por 
toda uma rede de organizações do campo, que tentam fechar a experiência em torno de si: sejam eles 
normativos, cognitivos, afecionais, constelações de significados, isto é,  produções culturais de 
sentido que inventam um espaço outro e o seu processo de institucionalização, ganha visibilidade em 
manifestações externas de forma cristalizada. É a ela que preside o conjunto que vai dos marcos 
normativos mais micrológicos  às regulações do sistema legal que afetam o campo. 
É a partir de uma produção simbólica, em que o tempo e o espaço se constituem em ícones de 
si próprios, rendidos à condição de cenários, que se organiza uma ação e se estabelece a relação 
contratual entre ambos, pelo que parece desarrazoado pensar o turismo como fenómeno dotado de 
um estatuto ontológico desligado das mediações que o produzem.  
 
Brazilian Journal of Business 
 
Braz. J. of Bus., Curitiba, v. 1, n. 3, p. 899-923, abr./jun. 2019.                               ISSN  2596-1934 
 
918  
5. A PERFORMANCE TURÍSTICA DAS GRAVURAS DO CÔA 
Com base na reflexão encimada pelos três eixos essenciais observados e considerando a 
hipótese explicitada na nossa trajetória analítica, relativamente ao recorteda dinâmica do modo como 
os investimentos patrimonializadores produzem conexões ajustadas às possibilidades e limites do 
derrame turístico, enquanto formas de investimento e gestão do capital simbólico, chegamos a uma 
pesquisa de campo qualitativa, fornecedora de um quadro de referência para buscar, compreender e 
interpretar a performance turística do Vale do Côa. 
A amostra recolhida é constituída por estudantes do Curso Técnico Superior Profissional 
(TeSP) em Gestão de Animação Turística (7,1%), da Licenciatura em Turismo (85,8%) e do Mestrado 
em Turismo (7,1%). Revela uma idade média global de aproximadamente 22 anos, sendo a idade 
mais frequente de 19 anos, tendo metade dos inquiridos uma idade inferior a 20 anos. Os estudantes 
inquiridos são maioritariamente do sexo feminino (73,7%) e têm, na sua maioria, nacionalidade 
portuguesa (83,5%), num total de 224 inquiridos. 
Quando questionados sobre se “Já ouviu falar das gravuras rupestres do Vale de Foz Côa?”, 
seria de esperar, uma vez que se trata de estudantes da área do Turismo e este é um património 
classificado pela UNESCO, que o número de respostas positivas fosse elevado. Todavia, a nossa 
amostra revela precisamente uma cartografia cognitiva muito baixa, dando a observar que 65,2% dos 
inquiridos nunca tinham ouvido falar deste património. Assim, para esse conjunto significativo de 
indivíduos, parece evidente a fraqueza dos dispositivos comunicacionais de promoção existentes até 
ao momento, integrados em manifestações que ritmem a região. Na verdade, transportando-nos para 
o registo promocional do turismo, este desconhecimento não poderá deixar de fazer-nos refletir sobre 
os limites da mediação da informação como um elemento chave da comunicação turística deste 
território, enquanto ausência de aproveitamento, ou aproveitamento em falha, das potencialidades 
que animam os sentidos escondidos nos fenómenos imagéticos da cultura, designadamente a 
construção de corpus de imagens vitalizadoras desse triângulo de que fazem parte representações, 
práticas sociais e imaginários. 
A perplexidade relativa à falta de inteligibilidade desta paisagem, porém, também não se alheia 
da circunstânciade que este resultado pode ficar a dever-se, em parte,à angulação geracional dos 
inquiridos, dado serem, na sua maioria, jovens, o que significa que,em 1995, na emergência da 
“polémica”, construção da barragem versusa preservação das gravuras, a maioria ainda não seria 
nascida ou seriam crianças. Porém, a circunstância de odesconhecimento ser transversal às diferentes 
nacionalidades inquiridas, aos diferentes níveis de ensino e à idade dos inquiridos, não pode deixar 
de apontar para indícios menos otimistas. 
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Dos inquiridos que têm conhecimento deste património (78 inquiridos) apenas 8 indivíduos 
(10,3%) já visitaram o local e 28 (35,9%) pensam fazer uma visita proximamente. 
Relativamente ás mediaçõesque presidem ao conhecimento deste bem cultural,elas proveem 
maioritariamente da televisão (61,5%), seguidas das páginas na internet (34,6%) e do que lhes foi 
propiciado pela vida académica, quer no secundário, quer na universidade (29,5%). 
Todas as análises posteriores baseiam-se apenas nos resultados obtidos para os inquiridos que 
já ouviram falar deste património, sem que, todavia, na sua maioria, o tenham visitado ainda. 
Para metade dos inquiridos o património é desprovido de qualquer significado, valendo com 
isso dizer que ele não se encontra minimamente simbolizado, incapaz de instaurar um imaginário 
turístico passível de ser objeto de trabalho imediato dos agentes atractores.Para os que lhe atribuem 
uma lógica de sentido, este detém, maioritariamente, uma moldura histórico/cultural. 
Quando questionados sobre o valor predominante deste espaço, os resultados distribuíram-se 
de forma muito fragmentada, de acordo com as opções colocadas: histórico (93,4%); de antiguidade 
(57,9%); artístico (42,1%); documental (30,3%); turístico (26,3%); estético (7,9%), revelando que 
este património, não sendo detentor de privilegiada importância, enquanto objeto de prazer visual em 
alto grau, revela características interessantes a outros níveis, nomeadamente ao nível histórico, 
evidenciando uma certa espessura, ainda que difusa, das memórias que se lhe associam.  
Quanto à sua acessibilidade geomorfológica, ele é considerado, pela maioria (66,7%), como 
polimórfica, nem fácil nem difícil. Já o espaço envolvente, é adornado com atributos de ordem 
estética por 59,1%, tipificado como turístico por 39,4 e tido por27,3%,como aprazível, ou seja, 
possibilitador da evasão e de esbatimento dos constrangimentos do quotidiano. 
Imagem 1 – Envolvente ao Núcleo de Arte Rupestre da Penascosa, Vale do Côa 
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Fonte: Fundação Côa Parque, autor: José Paulo Ruas 
 
Do ponto de vista turístico, propriamente dito, o Vale do Côa é perspetivado pela maioria 
(76,1%) como um lugar atrativo, observando, contudo,um elevado número de inquiridos (45,8%), 
que as pessoas têm uma relação de indiferença com este bem cultural. 
Da análise dos processos de subjetivação (nas dimensões cognitiva e afetiva), 55,9% considera 
que o espaço envolventedas gravuras rupestres constitui um lugar tranquilo e relaxante, 42,6% 
entende que é um lugar agradável e 26,5% que é um prazer para os sentidos. No entanto, existe ainda 
uma percentagem considerável que considera que o mesmo é detentor de uma atmosfera pouco 
familiar (14,7%) ou uma atmosfera estranha (13,2%), ou ainda uma atmosfera necrológica, pouco 
fascinante,fazendo com que(10,3%) se sinta no mundo dos mortos, pouco propício à voluptuosidade 
lúdica. 
É interessante verificar, no que respeita à objetivação do lugar, que o mesmo é perspetivado 
como uma reservainstituída num domínio pedagógico, como possibilidade de expansão pessoal do 
conhecimento por 88,9% dos inquiridos, enquanto que para 38,9%, contém um atributo de espaço 
para a aventura. 
No que toca ao domínio simbólico do lugar, ele é considerado pela maioria (65,7%) como um 
espaçoapoteótico que glorifica o passado comume, por 41,4% dos respondentes, como um lugar que 
reflete as origens e que faz parte da memória coletiva, em ambos os casos,desenhando-se aqui a 
possibilidade de uma inferência num domínio mais identitário. 
Já na esfera instrumental, a maioria dos inquiridos (60,3%) revela que compensa fazer a 
experiência, ou seja, vale a pena visitar este património pela relação custo/beneficio. Este resultado 
pode explicar-se pelo facto de o questionário ter sido aplicado no Algarve, denotando a distancia de 
percurso direcionada a este património. 
Quanto ao domínio do imaginário, como seria de esperar uma vez que o Vale do Côa é 
considerado “o mais importante sítio com arte rupestre paleolítica de ar livre”10, ele é apreciado por 
61,8% dos inquiridos como forma de estilização museológica, uma espécie de museu a céu aberto. A 
par desta avaliação, uma percentagem relevante de respostas remete-nos para o caráter sagrado, 
místico e de eternidade do lugar (48,5%, 30,9% e 27,9% respetivamente), significando com isso, que 
o espaço é incorporado como um lugar de mistério ou de devoção, um lugar de projeção de intimidade 
no imaginário contemporâneo destes inquiridos. 
Embora este espaço esteja classificado como património cultural da humanidade pela 
UNESCO, 93,4% pensam que o mesmo deveria ser também classificado como de interesse histórico, 
                                                             
10
In: http://www.centerofportugal.com/pt/vale-do-coa/ 
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o que poderá remeter para um registo algo identitário, como referencial de passado ou, simplesmente, 
como uma moda eivada de restitucionismo de índole meramente patrimonialista. 
A última questão colocada, sugeria aos inquiridos que identificassem, de um conjunto de quatro 
imagens, qual ou quais faz(em) parte das gravuras de rupestres de Foz Côa, tendo 85,5% dos 
inquiridos, conseguidoidentificá-la corretamente. 
Imagem 2 – Rocha 5,Núcleo de Arte Rupestre da Penascosa, Vale do Côa 
 
Fonte: Fundação Côa Parque, autor: Jaime António 
 
6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Dir-se-ia, em jeito de conclusão,depois de uma visão de conjunto da pesquisa e de acordo com 
os resultados obtidos que, para esta amostra, ficam indícios inferidos de que o património em estudo 
revela uma performance turística discrepante relativamente aos investimentos patrimonializadores 
que, supostamente, deveriam produzir conexões mais ajustadas a esse fim, principalmente devido ao 
número de inquiridos que revelam nunca ter ouvido falar dele. No entanto, importa referir que, para 
os restantes inquiridos, este património apresenta um potencial turístico direcionado para o 
conhecimento e como local permeado pela metáfora automobilística presente no turismo, alusiva ao 
“recarregar baterias”. Fica, assim, margem para pensarmos que este espaço não se encontra 
fossilizado ou coagulado, podendo uma prossecução de esforços com vista aodesenvolvimento 
integrado de jogos de atração favorecedores de uma estratégia de vitalização do turismo cultural local, 
vir a conhecer algum êxito. Tal compreenderia uma política que assumisse a possibilidade de 
investirnuma história mais intrometida no progresso turístico daquele espaço. 
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Fica, por outro lado, a convicção de umaelementar necessidade de abordagem de trabalhos 
futuros, porventura com meios mais expandidos, impulsionadores de investigações mais ousadas, que 
cavem mais fundo uma tomada de consideração dos agenciamentos subjetivadores, objetivadores e 
retorizadores na construção deste processo global, constitutivos de um olhar integrado que torne 
evidente a animação da experiência turística pelo imperativo da cultura. 
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